
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000201-92.2011.815.0331 — 5ª Vara de Santa Rita.
RELATOR:  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
APELANTE: Limp Fort Engenharia Ambiental Ltda. 
ADVOGADO(S) :Rogerio Magnus Varela Gonçalves.
APELADO : Município de Santa Rita.
ADVOGADO(S): José Alves de Brito Filho.

IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA. 
PROCEDIMENTO  PRÓPRIO.  DECISÃO  PROFERIDA. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO  NÃO  CABÍVEL.  ERRO  INJUSTIFICÁVEL. 
SEGUIMENTO NEGADO.

—Definido pela jurisprudência pacífica que a decisão que resolve a  
impugnação ao valor da causa não põe termo ao processo, mas tão-
somente a um incidente processual, devendo contra ela ser interposto  
agravo de instrumento,  e  não a apelação,  nega-se  provimento ao  
agravo interno que insiste com a mesma tese jurídica. (…) TJPB;  
AGInt  200.2010.013.186-7/001;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  
Fonseca Oliveira; DJPB 15/02/2011; Pág. 5 )

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Limp  Fort 
Engenharia Ambiental contra decisão de fls. 18/20, que julgou procedente o incidente 
de impugnação ao valor da causa proposto pelo Município de Santa Rita.

Irresignado,  o  recorrente  (fls.  41/49),  pleiteia  a  reforma  da 
decisão tendo em vista que a petição da impugnação ao valor da causa estaria inepta.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.56.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls. 67/70, opinou pelo não conhecimento do recurso apelatório, dada a inadequação e 
impropriedade recursal.

É o Relatório. 

Decido
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Dispõe o art. 258, do Código de Processo Civil:

"A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha 
conteúdo econômico imediato"

No entanto, a impugnação ao valor da causa é um incidente à 
parte, com procedimento próprio (art. 261, do Código de Processo Civil), sendo que a 
decisão que o aprecia é interlocutória, desafiando, portanto, agravo de instrumento, e 
não o recurso de apelação.

Em verdade, como se trata de decisão proferida em incidente, e 
não  dentro  da  ação  principal,  mostra-se  descabida  a  sua  análise  por  ocasião  do 
julgamento do recurso de apelação, cujo âmbito está afeto, exclusivamente, ao reexame 
das matérias que integram a pretensão de mérito deduzida.

A respeito do tema, assim vem decidindo a jurisprudência pátria:

56034601 -  AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática  que negou 
seguimento ao agravo de instrumento. Interposição de apelação. Erro 
grosseiro.  Agravo  de  instrumento. Recurso cabível.  Manutenção. 
Negar  provimento  ao recurso.  Não  desmerecida  pelas  razões 
deduzidas no agravo interno, subsiste a decisão que negou seguimento 
ao agravo de instrumento, em conformidade com o art. 557,     caput  , do   
código de processo civil. Definido pela jurisprudência pacífica que 
a  decisão  que  resolve  a impugnação ao valor da causa não  põe 
termo  ao  processo,  mas  tão-somente  a  um incidente processual, 
devendo contra ela ser interposto agravo de instrumento, e não a 
apelação, nega-se  provimento  ao agravo interno que insiste  com a 
mesma  tese  jurídica.  Visto,  relatado  e  discutido  o  presente 
procedimento  referente  ao  agravo  interno  n.  º  200.2010.013.186-
7/001,  em que  figuram como partes  pedhras  designer  comércio  de 
bijouterias Ltda e  outros contra  a energia Paraíba.  Distribuidora de 
energia s/a. (TJPB; AGInt 200.2010.013.186-7/001; Rel. Des. Romero  
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 15/02/2011; Pág. 5 

94768427 -  APELAÇÃO  CÍVEL. INCIDENTE PROCESSUAL 
DE IMPUGNAÇÃO. VALOR DADO  À CAUSA.  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL.  AGRAVO. 
INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.  ERRO 
GROSSEIRO. RECURSO NÃO  CONHECIDO. 1.  A 
jurisprudência  dominante  é  no  sentido  de  que  a  decisão  que 
acolhe  o incidente processual  de impugnação ao valor dado 
à causa, e que, consequentemente, não põe fim ao processo, é mera 
decisão  interlocutória,  devendo  ser  atacada,  portanto, 
mediante recurso de  agravo.  2.  A inocorrência  de  dúvida  objetiva 
sobre qual o recurso a ser interposto e a existência de erro grosseiro 
impedem  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade.  3.  Negado 
seguimento ao recurso. (TJMG; APCV 1.0701.13.019002-1/001; Relª  
Desª Mariza Porto; Julg. 26/08/2015; DJEMG 03/09/2015 

83553828 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR 
PÚBLICO. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA C
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https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CPCart557


AUSA. RECURSO CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL. 
ERRO  INESCUSÁVEL. 1.  A  decisão  proferida 
em incidente de impugnação ao valor da causa tem  natureza 
interlocutória,  razão  pela  qual  o recurso cabível é  o  agravo  de 
instrumento. 2.  Não  se  aplica  a  fungibilidade  recursal recurso não 
conhecido. (TJRS;  AC  0141973-11.2015.8.21.7000;  Santana  do 
Livramento; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Francesco Conti; Julg.  
24/06/2015; DJERS 08/07/2015 

Por tais razões, NÃO CONHEÇO do presente recurso.
        

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2015.

                                

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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